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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 16.551/1988
MATÉRIA: Revisão de Lançamento
RECORRENTE: NELSON BOLANI
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Com base na análise da documentação juntada no processo, e na informação do Agente Fiscal Fazendário, o Sr. Waldemar Zambello Filho, à folha 55, no qual relata no item 7 - Horário de Funcionamento, que a empresa trabalha nos Domingos e Feriados, das 08:00 as 12:00 horas, vota pelo não provimento ao pedido do contribuinte, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

NELSON BOLANI
R. Emílio Carlos, 113 – Santa Terezinha – Piracicaba – SP – CEP: 13411-032
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 338/2005

MATÉRIA: Revisão de Lançamento

RECORRENTE: PADARIA PANHOCÃO LTDA ME

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): FABIANO RAVELLI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Conforme o art. 27 da Lei Complementar 224/2008 CTM que diz que “A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, de prestação de serviços ou profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos relativos ao fundo ou estabelecimento adquiridos, devidos até a data do ato”. Diante do exposto, vota pelo não provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

PADARIA PANHOCÃO LTDA ME
R. Felisberto Pinto Monteiro, 226 – Jd. Nova Iguaçu - Piracicaba – SP – CEP: 13423-052 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 115.709/2007

MATÉRIA: Levantamento Específico

RECORRENTE: CLÍNICA DE HEMOTERAPIA PIRACICABA S/C LTDA

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.

Conforme demonstrado nos autos, o contribuinte já move ação declaratória na seara judicial, com o mesmo objeto da presente impugnação administrativa (fls. 163). Respeitando o comando legal do art. 38 da Lei Federal nº 6.830/1980, há de considerar prejudicado o recurso apresentado, diante da renúncia tácita ao poder de recorrer na esfera administrativa efetivada pela propositura da ação judicial. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao recurso. Aprovado por unanimidade, sendo o Conselheiro Danilo Gaiotto impedido de votar.

Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

CLÍNICA DE HEMOTERAPIA PIRACICABA S/C LTDA 
Av. Independência, 953 – Alto - Piracicaba – SP – CEP: 13416-225 
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 110.085/2008
MATÉRIA: Remissão de Crédito
RECORRENTE: JOSÉ CARLOS KANDALAFT
RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): EUCLIDES BARALDI LIBARDI
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Visto que o curador poderá pleitear prescrição dos débitos os benefícios da lei e até mesmo criação de recursos para resolver essas pendências no futuro, vota pelo arquivamento e não remissão dos débitos. Com voto divergente do Conselheiro Ivan César Canetto, que vota pelo não provimento do recurso ordinário, acompanhando a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria o voto divergente, com voto contrário do Conselheiro Relator Euclides Baraldi Libardi.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

JOSÉ CARLOS KANDALAFT 
R. Jacob Diehl, 374 – Morumbi – Piracicaba – SP – CEP: 13420-410 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 4.686/2009

MATÉRIA: Remissão de Crédito

RECORRENTE: MAURICIO WANDERLEY VALDEZ PERES SARTORI

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): EUCLIDES BARALDI LIBARDI

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.

Visto que o curador poderá pleitear prescrição dos débitos os benefícios da lei e até mesmo criação de recursos para resolver essas pendências no futuro, vota pelo arquivamento e não remissão dos débitos. Com voto divergente do Conselheiro Ivan César Canetto, que vota pelo não provimento do recurso ordinário, acompanhando a decisão de Primeira Instância Administrativa. Aprovado por maioria o voto divergente, com voto contrário do Conselheiro Relator Euclides Baraldi Libardi.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

MAURICIO WANDERLEY VALDEZ PERES SARTORI 
R. Jacob Diehl, 374 – Morumbi – Piracicaba – SP – CEP: 13420-410 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 121ª sessão realizada na data de 29/03/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 5.626/1992

MATÉRIA: Cancelamento de ISS

RECORRENTE: PMP
RECORRIDO (A): AUTO POSTO SCOTON LTDA.
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, DANILO GAIOTTO, EUCLIDES BARALDI LIBARDI, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Segundo o art. 108 da Lei 3.264/1990, revogada pela Lei Complementar nº 224 de 13 de novembro de 2008 e considerando os documentos acostados nos autos, onde a Autoridade Fiscal informa que o contribuinte não auferiu renda com prestação de serviços a partir do exercício de 2001, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de Primeira Instância Administrativa de cancelamento do ISS. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

AUTO POSTO SCOTON LTDA.

R. Corcovado, 270 – Santa Terezinha – Piracicaba – SP – CEP: 13411-077 

www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1113 (Tatiana)  


